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RESUMO

Haselof, Fabíola U. JURISDIÇÕES MISTAS – CIVIL LAW & COMMON LAW
Estudo do Direito Comparado e da Transformação no Modelo Brasileiro. 
Dissertação (Mestrado em Direito) – Universidade Estácio de Sá, Rio de Janeiro, 
2017.

 

O Direito evolui e transforma os sistemas de prestação da justiça ao redor do 
globo. Sistemas Mistos é uma expressão abrangente das mais variadas misturas 
(civil law, common law, lei religiosa, costumes).  A concepção dualista do civil 
law e common law vai se tornando cada vez mais imprecisa pela incorporação 
recíproca de institutos da tradição rival. Este caso mais específico, no qual o civil 
law vai sendo pressionado pelo common law, é um fenômeno identificado como 
Jurisdições Mistas. No modelo brasileiro, de tradição romano-germânica (civil 
law), passamos a incorporar muitos institutos do common law, e as mudanças 
graduais na nossa legislação nos direcionam para um sistema de vinculação aos 
precedentes. Como ocorrerá a absorção deste modelo e o que possivelmente 
estamos nos tornando a partir desta transformação lenta é uma pergunta que o 
estudo se propõe a debater.  Para tanto, oferecemos elementos de reflexão sobre 
as duas tradições e, principalmente, sobre as Jurisdições Mistas espalhadas no 
mundo, que, mediante a combinação de institutos das duas maiores tradições, 
proporcionam instrumentos para um sistema que parece bastante completo ao 
aportar a segurança na lei e também no resultado. 

Palavras-chave: jurisdição mista – sistemas mistos – civil law – common law –
sistema jurídico brasileiro  

  



 

 

ABSTRACT

Haselof, Fabíola U. JURISDIÇÕES MISTAS – CIVIL LAW & COMMON LAW
Estudo do Direito Comparado e da Transformação no Modelo Brasileiro. 
Dissertação (Mestrado em Direito) – Universidade Estácio de Sá, Rio de Janeiro, 
2017.

 

Law evolves and transforms the delivery of judicial service worldwide. Mixed 
Legal System is an expression that broadly covers a variety of combinations 
(civil law, common law, religious law, custom).  The dualistic notion of civil law 
and common law is becoming inaccurate due to the reciprocal incorporation of 
institutes of rival tradition.  In this specific case, in which civil law is being 
pressed by common law, is an event identified as Mixed Jurisdictions.  The 
brazilian model, based on Roman-Germanic tradition (civil law), has 
incorporated several aspects of the common law and the gradual changes in our 
legislation has directed us to a binding system of precedents.  As such model is 
being incorporated and what is becoming as a result of this slow transformation
will be the proposed discussion of this study.  Therefore, there are elements of 
reflection regarding both traditions and, mainly, about Mixed Jurisdictions. By
providing the combination of institutes of such two main traditions, these 
jurisdictions seems to deliver the tools for a more developed system.

Keywords: mixed jurisdiction – mixed legal system – civil law – common law –
brazilian legal system
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